
1  -  Notícias CNTV 

Prescrição intercorrente não se aplica à 
Justiça do Trabalho
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A prescrição intercorrente não se aplica a um 
processo trabalhista. Foi esse o entendimento da 1ª 
Turma do Tribunal Superior do Trabalho (TST), ao, 
unanimemente, dar provimento a um recurso de um 
vigilante contra a decisão que extinguiu seu processo 
de execução em face de duas empresas. Não se admite, 
pela di� culdade na execução, que o devedor possa, após 
o transcurso do período transcricional de dois anos, 
requerer o arquivamento da ação.

A prescrição intercorrente ocorre quando, após 
a citação, o processo � car paralisado, e a prescrição 
interrompida inicia novo curso e com o mesmo prazo, a 

contar da data da paralisação.
O caso ocorreu após diligências que não tiveram 

êxito para localizar bens da empresa SEG passíveis de 
execução para pagamento das verbas trabalhistas do 
empregado, até que, em 2012, após vários arquivamentos 
e desarquivamentos do processo, o vigilante requereu 
o prosseguimento da execução perante a empresa 
Proforte. Ele informou que a empresa participava 
do mesmo grupo econômico da sua empregadora, e 
conseguiu sua inclusão no polo passivo da execução 
e o bloqueio de valores encontrados em sua conta 
corrente.

Chapa 2: Com 369 votos, a Chapa 2 foi eleita para estar à frente do Sindicato 
dos Vigilantes do Acre. A nova diretoria, encabeçada pelo presidente, 

Raimundo Nonato, já foi empossada.

O Sindicato dos Vigilantes do Acre conta agora com uma 
nova diretoria. Com 369 votos, a Chapa 2 - Transparência 
e Renovação venceu a eleição, realizada nos dias 5 e 6 de 
julho. 

O novo presidente é Raimundo Nonato Souza dos 
Santos, empossado em caráter emergencial no domingo, 6. 
Em segundo lugar, � cou a Chapa 1, com 234 votos, seguida 
pela Chapa 3, com 135.

A CNTV deseja sucesso à nova direção. É preciso 
caminhar junto com a categoria para que os anseios destes 
trabalhadores sejam atendidos da melhor forma possível. 
Que as lutas sejam enfrentadas e vencidas tendo sempre em 
mente aquele que deve ser o primeiro compromisso de uma 
entidade sindical: o trabalhador.

Fonte: CNTV

Sindicato do Acre tem nova diretoria
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Uma bancária que sofreu sucessivas transferências e foi 
rebaixada de função ao retornar ao trabalho após nove meses de 
licença para tratar câncer de mama receberá R$ 160 mil por dano 
moral. O Itaú Unibanco S/A tentou trazer ao TST sua pretensão de 
reduzir o valor da condenação, mas a Quinta Turma rejeitou seu 
agravo de instrumento, por concluir que o Tribunal Regional do 
Trabalho da 3ª Região (MG) decidiu com base nas provas e, ao � xar 
o valor da indenização, considerou a extensão do dano, a condição 
econômica das partes e o grau de culpa do banco.

O Itaú foi condenado pelo juízo da Vara do Trabalho de Almenara 
(MG) a indenizar em R$ 50 mil a bancária por dano moral, por 
considerar que houve abuso no poder diretivo do banco, que “atuou 
de forma discriminatória e sem qualquer comprometimento social para 
com aqueles trabalhadores que tiram licença por motivo de saúde”.

PERSEGUIÇÃO
Admitida em 1979 como escriturária, a trabalhadora foi caixa e 

depois gerente operacional, até ser demitida em 2011. Nos últimos 
quatro anos de contrato, disse ter sofrido perseguições da che� a. A 
licença para tratamento do câncer ocorreu em 2006, e, em fevereiro 
2007, quando retornou, ainda abalada e com quadro depressivo 
pela retirada da mama e pelos tratamentos, foi transferida para 
Governador Valadares.

Na reclamação trabalhista, ela a� rma que “implorou à che� a” 
para não ir, devido à necessidade de estar próxima da família, 
mas não foi atendida. A partir daí, segundo ela, as perseguições 
aumentaram: foi rebaixada de função e deslocada para várias cidades 
da região, cobrindo férias de funcionários de agências pequenas, 
sempre como caixa. De 2008 a 2011, foram 18 transferências.

Tendo como parâmetro depoimentos de testemunhas, o juízo 
concluiu que havia discriminação por parte do banco em relação 
aos empregados afastados por longo período, que eram deslocados 
para atividades menores, transferidos de agência e submetidos a 
extrema pressão psicológica.

Contra a sentença as partes recorreram ao TRT-MG – a 
bancária para aumentar o valor da indenização, e o Itaú para ser 
absolvido. O Regional constatou que houve “verdadeiro abuso do 
poder diretivo” por parte do banco, e elevou para R$ 160 mil o valor 
da indenização.

O agravo de instrumento pelo qual o Itaú pretendia destrancar 
seu recurso de revista e levar o caso à análise pelo TST foi desprovido 
pela Quinta Turma. O ministro Emmanoel Pereira, relator do 
agravo, reiterou ser incabível recurso de revista ou embargos para 
reexaminar fatos e provas, conforme estabelecido na Súmula 126 do 
TST.

A decisão foi unânime. O Itaú opôs embargos de declaração, 
ainda não examinados pela Turma.

Fonte: TST

Minas Gerais
Bancária receberá R$ 160 mil 
por perseguições após licença 

para tratar câncer

A empresa recorreu alegando a prescrição 
intercorrente da execução, e o Tribunal Regional 
do Trabalho da 2ª Região (SP) acatou seu recurso. 
Segundo o TRT, o processo foi arquivado em 2003 
a pedido do próprio empregado, que só voltou a 
reabri-lo em 2007. Intimado para indicar meios 
para o seguimento da execução em maio de 2008, 
o trabalhador permaneceu inerte de junho daquele 
ano a julho de 2012.

No recurso ao TST, o vigilante sustentou a 
inaplicabilidade da prescrição intercorrente na 
Justiça do Trabalho e obteve êxito.

SÚMULA 114
Segundo o relator que examinou o recurso, 

ministro Walmir Oliveira da Costa, o Tribunal já 
sedimentou o entendimento, por meio da Súmula 
114, de que a prescrição intercorrente não ocorre 
no processo do trabalho. “Nos termos do artigo 
878 da CLT, o processo trabalhista é impulsionado 
de ofício pelo juiz, de acordo com o princípio 
inquisitório”, esclareceu.

Assim, o relator afastou a prescrição 
intercorrente e, consequentemente, a extinção da 
execução, determinando o retorno do processo ao 
tribunal regional, para que dê seguimento no exame 
do agravo de petição interposto pela empresa.

DIFICULDADE NA EXECUÇÃO
O ministro Lelio Bentes Corrêa, presidente 

da 1ª Turma, comentou que, pela falta de higidez 
econômica de empresas que surgem e desaparecem 
rapidamente no mercado, sem integralizar capital 
nem patrimônio, deixando os empregados a 
descoberto, é que a legislação brasileira confere ao 
juiz a incumbência de impulsionar o processo de 
execução na Justiça do Trabalho.

Ainda segundo Corrêa, é também para 
assegurar a efetividade das decisões judiciais que 
não se admite, pela di� culdade na execução, que 
o devedor possa, após o transcurso do período 
transcricional de dois anos, simplesmente requerer 
o arquivamento da ação.

O caso julgado, segundo o relator, é emblemático 
dessa situação. Isto porque, após vários arquivamentos 
dos autos, descobriu-se a formação de um grupo 
econômico do qual participava a empresa. “Ou seja, 
a mesma empresa continuava atuando no mercado 
sob outro nome”, ressaltou. Com informações da 
Assessoria de Imprensa do TST.

Fonte: TST
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O Ministério do Trabalho e Em-
prego começa a pagar a partir de 
hoje (15/07) o abono salarial do 
exercício 2014/2015. A estimati-
va é que cerca de 23 milhões de 
trabalhadores tenham direito ao 
benefício e o montante a ser pago 
será cerca de R$ 17 bilhões.

De acordo com a pasta, no atual 
exercício, o Conselho Deliberativo 
do Fundo de Amparo ao Trabalha-
dor (Codefat) antecipou o paga-
mento, que anteriormente era fei-
to em agosto. Outra mudança no 
calendário é que os trabalhadores 
que recebem o benefício em con-
ta-corrente vão ter o depósito de 
acordo com o mês de aniversário, 

a partir do dia 15 de julho.
Podem receber o benefício tra-

balhadores que tiveram os dados 
informados na Relação Anual de 
Informações Sociais (Rais) e que 
atendam aos seguintes critérios: 
cadastro no PIS/Pasep há pelo 
menos cinco anos; ter trabalhado 
com carteira assinada ou ter sido 
nomeado efetivamente em cargo 
público durante, pelo menos, 30 
dias no ano-base para emprega-
dores contribuintes do PIS/Pasep 
(empregadores cadastrados no 
CNPJ); e ter recebido em média 
até dois salários mínimos de re-
muneração mensal durante o perí-
odo trabalhado. O valor do abono 

é um salário mínimo.
Trabalhadores inscritos no PIS 

recebem o abono salarial nas 
agências da Caixa e os inscritos 
no Pasep recebem nas agências 
do Banco do Brasil, de acordo 
com o calendário de pagamento. 
Os inscritos no PIS que tiverem 
Cartão Cidadão, com senha ca-
dastrada, também podem fazer o 
saque em lotéricas, caixas de au-
to-atendimento e postos do Caixa 
Aqui. Os inscritos devem apresen-
tar um documento de identifi cação 
e o número de inscrição no PIS ou 
Pasep. O prazo fi nal para sacar o 
abono é dia 30 de junho de 2015.

Fonte: Agência Brasil
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